
PARECER N°  , DE 2018

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 8, DE 2018




O projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, considera subsistente a decisão do Tribunal de Contas do Estado no Acórdão prolatado no Processo TC 001830/026/11 — ao qual estão referenciados os processos TC 001866/026/11, TC 001880/026/11 e TC 002020/026/11 —, que julgou irregulares as contas anuais do exercício de 2011 de três Unidades Gestoras Executoras da Secretaria de Estado da Segurança Pública.




Passando a tramitar em regime de prioridade, a proposta foi encaminhada a esta Comissão de Fiscalização e Controle, nos termos do artigo 236 do Regimento Interno Consolidado. 

                                Designados que fomos para apreciar a matéria, passamos a fazê-lo nos termos do artigo 31, § 15, do regimento supracitado.




Diante das justificativas apresentadas, concordamos com o parecer da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, que concluiu pela remessa de ofícios com cópia do decreto legislativo ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado para adoção das medidas cabíveis, após reconhecer a decisão do Tribunal de Contas.





Diante do exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 8/2018. 
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